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PROJETO DE LEI N.º 6.640, DE 2013 

(Da Comissão de Legislação Participativa) 
 

SUG N° 76/2013  
Altera o parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro 
de 1985, que dispõe sobre o Vale Transporte e revoga o parágrafo único 
do art. 10 da Medida Provisória 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, que 
"altera a legislação do imposto de renda relativamente à incidência na 
fonte sobre rendimentos de aplicações financeiras, inclusive de 
beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, à conversão, em 
capital social, de obrigações no exterior de pessoas jurídicas 
domiciliadas no País, amplia as hipóteses de opção, pelas pessoas 
físicas, pelo desconto simplificado, regula a informação, na declaração 
de rendimentos, de depósitos mantidos em bancos no exterior, e dá 
outras providências, para tornar o custeio do Vale-Transporte obrigação 
do empregador e classificá-la como despesa operacional".  
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4400/2012. EM RAZÃO DESSA APENSAÇÃO, 
A MATÉRIA PASSA A TRAMITAR SUJEITA À APRECIAÇÃO DO 
PLENÁRIO E EM REGIME DE PRIORIDADE, CONFORME ART. 151, 
II, ‘A’, C/C ART. 143, PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DO RICD. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de 

dezembro de 1985, que dispõe sobre o Vale Transporte, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 4º ....................................................................... 
................................................................................... 
Parágrafo Único. O empregador arcará com os gastos de 

deslocamento do trabalhador, permitida a dedução dos 
correspondentes gastos como despesa operacional. 

Art. 2º Fica revogado o Parágrafo Único do art. 10 da Medida 

Provisória 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a 

data de sua publicação.  

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2013. 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Presidente 

 

SUGESTÃO No 76, DE 2013 

(Sindicato dos Trabalhadores de Serviços Gerais Onshore e Offshore de 
Macaé, Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Conceição de Macabu, Quissamã e 

Carapebus/RJ) 

Sugere Projeto de Lei que visa alterar a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, 

que "Institui o Vale-Transporte e dá outras providências". 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

I - RELATÓRIO 

A presente sugestão, de autoria do Sindicato dos 

Trabalhadores de Serviços Gerais Onshore e Offshore de Macaé, Casimiro de 

Abreu, Rio das Ostras, Conceição de Macabu, Quissamã e Carapebus/RJ propõe 

alterar a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que "Institui o Vale-Transporte e 

dá outras providências". 

Na justificativa da sugestão, os autores alegam que o valor 

descontando a titulo de coparticipação do empregado com o custeio do vale-

transporte é muito elevado. Cálculo apresentado pelos autores demonstra que o 
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valor, incidente sobre um salário mínimo, é equivalente ao custo de uma cesta 

básica.  

Para atingir o objetivo proposto, desonerar os empregados, os 

autores sugerem que o empregador assuma o pagamento, mediante dedução 

equivalente no imposto de renda. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Realmente o impacto no orçamento familiar para o custeio do 

transporte, necessário para ir e vir ao trabalho, é elevado. O valor é equivalente a 

quase dois dias de trabalho ou 1/15 (um quinze avos) do rendimento mensal dos 

trabalhadores. 

A contratação de trabalhadores é parte do poder de gestão do 

empregador. Ele deve dimensionar sua força de trabalho, na medida em que 

responde por diversas obrigações e, em especial, pelo próprio risco do negócio. 

Dentro deste prisma, mister se faz reconhecer que o empregado não deve ser 

chamado a carregar o custo dos deslocamentos casa-trabalho, nem mesmo com a 

fração de 6% (seis por cento) vigente na atual sistemática do Vale-Transporte. 

Entretanto, é importante reconhecer que tais despesas 

compõem o custo operacional das empresas e, portanto, devem ser descontadas da 

base de cálculo do lucro operacional para fins tributários. 

Tal previsão já existe no ordenamento jurídico, conforme 

determina o parágrafo único do art. 10 da Medida Provisória 2.189-49, de 23 de 

agosto de 2001. Para melhor sistematizar a matéria, propomos a revogação de tal 

dispositivo, incorporando no texto do parágrafo único do art. 4º da Lei. Nº 7.418, que 

instituiu o Vale-Transporte.  

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação da Sugestão 

nº 76, de 2013, nos termos do projeto de lei que ora apresentamos, que tem por 

objetivo contemplar o necessário equilíbrio entre a força de trabalho e dos 

empregadores.  

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado PROFESSOR SÉTIMO  

Relator 
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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2008 

 (Do Sr. PROFESSOR SÉTIMO) 

Altera o parágrafo único do art. 4º da Lei 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, que dispõe 
sobre o Vale Transporte e revoga o parágrafo 
único do art. 10 da Medida Provisória 2.189-49, 
de 23 de agosto de 2001, que altera a legislação 
do imposto de renda relativamente à incidência 
na fonte sobre rendimentos de aplicações 
financeiras, inclusive de beneficiários residentes 
ou domiciliados no exterior, à conversão, em 
capital social, de obrigações no exterior de 
pessoas jurídicas domiciliadas no País, amplia as 
hipóteses de opção, pelas pessoas físicas, pelo 
desconto simplificado, regula a informação, na 
declaração de rendimentos, de depósitos 
mantidos em bancos no exterior, e dá outras 
providências, para tornar o custeio do Vale-
Transporte obrigação do empregador e classifica-
la como despesa operacional”.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de 

dezembro de 1985, que dispõe sobre o Vale Transporte, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 4º ....................................................................... 
................................................................................... 
Parágrafo Único. O empregador arcará com os gastos de 

deslocamento do trabalhador, permitida a dedução dos 
correspondentes gastos como despesa operacional. 

Art. 2º Fica revogado o Parágrafo Único do art. 10 da Medida 

Provisória 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a 

data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado PROFESSOR SÉTIMO 
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III – PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 

realizada hoje, aprovou unanimemente a Sugestão nº 76/2013, nos termos do parecer do 

relator, Deputado Professor Setimo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Lincoln Portela - Presidente, Bruna Furlan, Celso Jacob, Costa 

Ferreira, Dr. Grilo, Luiza Erundina, Professor Setimo, Professora Dorinha Seabra Rezende, 

Roberto Britto, Chico Alencar, Fernando Ferro, Marcos Rogério, Nilmário Miranda e Padre 

Ton. 

Sala da Comissão, em 22 de outubro de 2013. 

Deputado LINCOLN PORTELA  

Presidente 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

LEI Nº 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 
 

Institui o Vale-Transporte e dá outras 

providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo 

empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso 

residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.  

Parágrafo único. O empregador participará dos gastos de deslocamento do 

trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de 

seu salário básico. (Primitivo art. 5º renumerado pela Lei nº 7.619, de 30/9/1987 e revogado 

pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997 e restabelecido pela Medida Provisória nº 2.189-49, de 

23/8/2001) 

 

Art. 5º A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica 

obrigada a emitir e a comercializar o Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o 

à disposição dos empregadores em geral e assumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-

los para a tarifa dos serviços.  

§ 1º Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, será 

instalado, pelo menos, um posto de vendas para cada grupo de cem mil habitantes na 

localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367533&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367533&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367533&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367533&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367533&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=389647&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=389647&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372158&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372158&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do 

Vale-Trasporte, bem como consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do 

disposto nesta Lei.  

§ 3º Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa 

integral do deslocamento do trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação 

local. (Primitivo art. 6º renumerado pela Lei nº 7.619, de 30/9/1987) 

.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.189-49, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 

  

 

Altera a legislação do imposto de renda 

relativamente à incidência na fonte sobre 

rendimentos de aplicações financeiras, 

inclusive de beneficiários residentes ou 

domiciliados no exterior, à conversão, em 

capital social, de obrigações no exterior de 

pessoas jurídicas domiciliadas no País, amplia 

as hipóteses de opção, pelas pessoas físicas, 

pelo desconto simplificado, regula a 

informação, na declaração de rendimentos, de 

depósitos mantidos em bancos no exterior, e 

dá outras providências.  

 

                    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

...................................................................................................................................................... 

Art. 10. Os dispositivos, a seguir enumerados, da Lei nº 9.532, de 1997, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

I - o art. 6º, inciso II:  

"Art. 6º .................................................................................. 

................................................................................................. 

 

II - o art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991, e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de 

julho de 1993, não poderá exceder quatro por cento do imposto de renda 

devido." (NR) 

II - o art. 34:  

"Art. 34. O disposto nos arts. 28 a 31 não se aplica às hipóteses de que trata 

o art. 81 da Lei nº 8.981, de 1995, que continuam sujeitas às normas de 

tributação previstas na legislação vigente." (NR) 

III - o art. 82, inciso II, alínea "f":  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367533&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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"Art. 82. .................................................................................. 

.................................................................................................. 

II - ............................................................................................ 

..................................................................................................  

 
f) 

o art. 3º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, renumerado pelo art. 1º 

da Lei nº 7.619, de 30 de setembro de 1987." (NR)  

Parágrafo único. O art. 4º da Lei nº 7.418, de 1985, renumerado pelo art. 1º da Lei nº 7.619, 

de 1987, cujos efeitos são restabelecidos em virtude do disposto no inciso III deste artigo, 

permite a dedução dos correspondentes gastos como despesa operacional. 

Art. 11. Os arts. 10 e 25 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 10. Independentemente do montante dos rendimentos tributáveis na 

declaração, recebidos no ano-calendário, o contribuinte poderá optar por 

desconto simplificado, que consistirá em dedução de vinte por cento do 

valor desses rendimentos, limitada a oito mil reais, na Declaração de Ajuste 

Anual, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie. 

.........................................................................................." (NR) 

"Art. 25. .................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 4º Os depósitos mantidos em instituições financeiras no exterior devem 

ser relacionados na declaração de bens, a partir do ano-calendário de 1999, 

pelo valor do saldo desses depósitos em moeda estrangeira convertido em 

reais pela cotação cambial de compra em 31 de dezembro, sendo isento o 

acréscimo patrimonial decorrente da variação cambial. 

.........................................................................................." (NR) 

........................................................................................................................................
....................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


